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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2011

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. AUTO DE INFRACAO DE OBRIGACAO
PRINCIPAL. NOTIFICACAO POR EDITAL. PREVISAO. EXCLUSAO
DO IMPLES NACIONAL. MATERIA NAO CONTESTADA.
APLICACAO DO ART. 17 DO DECRETO N° 70.235, DE 1972.

1. A notificagdo / intimagao realizada por intermédio de edital encontra-se
absoluta ressonancia na legislagdo em vigor, e acontece naquelas situacoes
extremas quando o Fisco ndo encontra o contribuinte no domicilio tributario
que ele informou a Receita Federal. Nao se pode perder de vista que a
alteragcdo do domicilio tributério ¢, também, obrigagdo que o contribuinte nao
pode refutar.

2. Na situagdo em tela, tendo havido a notificacdo por edital, cumpriu o
fisco o seu desiderato.

3. O contribuinte, com propdsito de nao pagar o devido, ndo pode alegar
desconhecer a obrigagdo e questionar que quase ninguém 1€ edital publicado
em Didario Oficial.

4. As alegacdes de defesa, como se V€, sdo improprias. Alids, o
contribuinte, no impeto de combater apenas o quesito exclusao do Simples,
matéria afeta a processo administrativo especifico, deixou de contestar o
langamento. Destarte, de acordo com o art. 17 do Decreto n°® 70.235/72,
considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
 PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. PREVISÃO. EXCLUSÃO DO IMPLES NACIONAL. MATÉRIA NÃO CONTESTADA. APLICAÇÃO DO ART. 17 DO DECRETO Nº 70.235, DE 1972.
 A notificação / intimação realizada por intermédio de edital encontra-se absoluta ressonância na legislação em vigor, e acontece naquelas situações extremas quando o Fisco não encontra o contribuinte no domicílio tributário que ele informou à Receita Federal. Não se pode perder de vista que a alteração do domicílio tributário é, também, obrigação que o contribuinte não pode refutar.
 Na situação em tela, tendo havido a notificação por edital, cumpriu o fisco o seu desiderato. 
 O contribuinte, com propósito de não pagar o devido, não pode alegar desconhecer a obrigação e questionar que quase ninguém lê edital publicado em Diário Oficial.
 As alegações de defesa, como se vê, são impróprias. Aliás, o contribuinte, no ímpeto de combater apenas o quesito exclusão do Simples, matéria afeta a processo administrativo específico, deixou de contestar o lançamento. Destarte, de acordo com o art. 17 do Decreto nº 70.235/72, considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
 Recurso Voluntário Negado
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente 
 
 (Assinado digitalmente)
 Amílcar Barca Teixeira Júnior � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima (Presidente), Oseas Coimbra Júnior, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira Junior, Gustavo Vettorato e Natanael Vieira dos Santos.
  Trata-se de Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) lavrado em desfavor do contribuinte acima identificado, composto pelos DEBCADs nº 51.032.003-1 (empresa e RAT) e 51.032.004-0 (Terceiros), incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados empregados, tendo em vista que a empresa foi excluída do Simples Nacional por intermédio do Ato Declaratório Executivo DRF/AJU nº 142133, de 22 de agosto de 2008, com efeitos a partir de 01/01/2009. Apesar do ato de cancelamento, a empresa continuou declarando e recolhendo as contribuições como optante do mencionado sistema.

O Contribuinte devidamente notificado apresentou defesa tempestiva.

A impugnação foi julgada em 17 de dezembro de 2013 e ementada nos seguintes termos:

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
EXCLUSÃO DO SIMPLES. EFEITOS. LANÇAMENTO DO CRÉDITO
Tratando o processo de crédito relativo a contribuições previdenciárias, exigíveis por decorrência da exclusão da empresa do sistema SIMPLES, o foro adequado para discussão acerca dessa exclusão é o respectivo processo instaurado para esse fim. Descabe em sede de processo de lançamento fiscal de crédito tributário o exame dos motivos que ensejaram a emissão do ato de exclusão.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXCLUSÃO DO SIMPLES.
A pessoa jurídica excluída do SIMPLES fica obrigada a recolher as contribuições destinadas à Previdência Social, relativas à quota patronal e as destinadas a outras entidades e fundos, de acordo com a legislação aplicada às empresas em geral.
ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS.
A constitucionalidade das leis é vinculada para a Administração Pública.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
JUROS E MULTA DE OFÍCIO.
As contribuições pagas com atraso ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC e a multa de ofício, na forma da legislação tributária, não podendo ser reduzidos ou dispensados.

Impugnação Improcedente

Crédito Tributário Mantido

Inconformado com resultado do julgamento da primeira instância administrativa, o Contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega, em síntese, o seguinte:

- O Recorrente teve contra si lavrados os autos de Infração nº 51.032.003-1 e 51.032.004-0, relativamente às competências de janeiro de 2009 a dezembro de 2011, relativas a recolhimentos fiscais/previdenciários que vinha sendo feitos como se optante pelo SIMPLES NACIONAL fosse, mas que dele já havia sido excluída, sem saber, desde janeiro/2009, através do ADE DERF/AJU nº 142133, de 22 de agosto de 2008.

- Impugnou os lançamentos fiscais alegando a nulidade de exclusão do SIMPLES, por insciência da exclusão e por vício de legalidade nos motivos da exclusão. Também se voltou contra a cobrança de multa confiscatória e contra a aplicação da SELIC adjungida a juros de mora.

- Resumidamente, a decisão recorrida julgou improcedente a pretensão sob o fundamento de que não tem competência para reapreciar a exclusão do SIMPLES e de que aplica a legalidade estrita em se tratando de cobrança dos tributos e dos acessórios, como multa e juros.

- A Recorrente não foi notificada/intimada de que havia sido excluída do Simples. Pelo que se observa, tratou-se um ato geral publicado na forma de edital, sem a preocupação de notificação pessoal, mesmo a RFB tendo o endereço de todos os contribuintes.

- Quase ninguém lê edital em Diário Oficial. Quem lê Diário Oficial?

- A intimação deveria ter sido pessoal e só assim ela seria válida formalmente, ainda que veiculasse decisão inválida.

- Portanto, a informação de que foi excluída do SIMPLES NACIONAL em janeiro/2009, constante do relatório de fiscalização, pegou a Impugnante de surpresa, pois jamais foi intimada/notificada da decisão exclusiva, de modo que sempre fez sua contabilidade e seus recolhimentos fiscais e previdenciários segundo as regras do Programa, certa de que nele estava incluída.

- A exclusão levada a efeito deveria, portanto, observar as garantias constitucionais da Impugnante ao contraditório e à ampla defesa, engastados no art. 5º da Constituição Federal, inobservância que induz a nulidade do procedimento.

- Uso da analogia em matéria tributária � exclusão do Simples � Inconstitucionalidade.

- Não pode haver, por ser indevida, a cumulação da taxa Selic com juros e correção monetária.

- A multa aplica é confiscatória e desrespeita o princípio da proporcionalidade.

- Ante o exposto, a Recorrente requer a reforma da decisão recorrida e o acatamento integral de sua impugnação.

Não apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
 Conselheiro Amílcar Barca Teixeira Júnior, Relator.

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

O lançamento em discussão se deu em virtude de a empresa ter sido excluída do Simples Nacional, por meio do Ato Declaratório Executivo � ADE DRF/AJU nº 142133, de 22 de agosto de 2008, com efeitos 01 de janeiro de 2009. 

Apesar da exclusão, a empresa continuou declarando e recolhendo as contribuições como optante do mencionado sistema.

Em sua impugnação (e também em seu recurso voluntário), a empresa alega a nulidade da exclusão do Simples, por insciência da exclusão e por vício de legalidade nos motivos da exclusão, alegando, ainda, que a multa aplicada é confiscatória e que é totalmente contra a aplicação da SELIC.

De acordo com a empresa, ela não foi notificada / intimada de que havia sido excluída do Simples, tendo em vista que o ato que veiculou a exclusão foi uma publicação de edital, sem que o Fisco tivesse se preocupado em realizar notificação pessoal, mesmo tendo o endereço de todos os contribuintes. Segundo a empresa, quase ninguém lê edital em Diário Oficial (Quem lê Diário Oficial)?

Das alegações do contribuinte em cotejo com o trabalho levado a cabo pela fiscalização, percebe-se a toda evidência, que o lançamento não contém qualquer mácula capaz de ensejar sua anulação.

A notificação / intimação realizada por intermédio de edital encontra-se absoluta ressonância na legislação em vigor, e acontece naquelas situações extremas quando o Fisco não encontra o contribuinte no domicílio tributário que ele informou à Receita Federal. Não se pode perder de vista que a alteração do domicílio tributário é, também, obrigação que o contribuinte não pode refutar.

Na situação em tela, tendo havido a notificação por edital, cumpriu o fisco o seu desiderato. 

O contribuinte, com propósito de não pagar o devido, não pode alegar desconhecer a obrigação e questionar que quase ninguém lê edital publicado em Diário Oficial.

As alegações de defesa, como se vê, são impróprias. Aliás, o contribuinte, no ímpeto de combater apenas o quesito exclusão do Simples, matéria afeta a processo administrativo específico, deixou de contestar o lançamento. Destarte, de acordo com o art. 17 do Decreto nº 70.235/72, considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

No que diz respeito aos argumentos de inconstitucionalidade apresentados pelo contribuinte há que se destacar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).

De igual modo, nada a prover em relação à SELIC, porquanto a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais, conforme dispõe a Súmula CARF nº 4. 

Vê-se, portanto, que por ocasião do lançamento, a autoridade administrativa observou criteriosamente os comandos do art. 142 do CTN, aqueles previstos no art. 32 da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as previsões contidas no art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991.

No quesito multa, não há que se falar que ela tem caráter confiscatório, porquanto aplicada de acordo com a regra estabelecida no art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991.

A empresa excluída do Simples Nacional, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, sujeitar-se-á às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas, exatamente como aconteceu nestes autos.  

CONCLUSÃO.

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto.

(Assinado digitalmente)
Amílcar Barca Teixeira Júnior � Relator.
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima — Presidente

(Assinado digitalmente)
Amilcar Barca Teixeira Junior — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Helton Carlos Praia de
Lima (Presidente), Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira Junior,
Gustavo Vettorato e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infragdo de Obrigacao Principal (AIOP) lavrado em
desfavor do contribuinte acima identificado, composto pelos DEBCADs n°® 51.032.003-1
(empresa e RAT) e 51.032.004-0 (Terceiros), incidentes sobre as remuneragdes pagas aos
segurados empregados, tendo em vista que a empresa foi excluida do Simples Nacional por
mtertnédio do Ato Declaratorio Executivo DRF/AJU n® 142133, de 22 de agosto de 2008, com
cfeitos a partir de 01/01/2009. Apesar do ato de cancelamento, a empresa continuou declarando
e recolhendo as contribui¢des como optante do mencionado sistema.

O Contribuinte devidamente notificado apresentou defesa tempestiva.

A impugnag¢do foi julgada em 17 de dezembro de 2013 e ementada nos
seguintes termos:

ASSUNTO: Contribuicoes Sociais Previdenciarias

Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2011
EXCLUSAO DO SIMPLES. EFEITOS. LANCAMENTO DO
CREDITO

Tratando o processo de crédito relativo a contribui¢oes
previdenciarias, exigiveis por decorréncia da exclusdo da
empresa do sistema SIMPLES, o foro adequado para
discussdo acerca dessa exclusdo é o respectivo processo
instaurado para esse fim. Descabe em sede de processo de
langamento fiscal de crédito tributario o exame dos motivos
que ensejaram a emissdo do ato de exclusdo.
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. EXCLUSAO DO
SIMPLES.

A pessoa juridica excluida do SIMPLES fica obrigada a
recolher as contribuicoes destinadas a Previdéncia Social,
relativas a quota patronal e as destinadas a outras
entidades e fundos, de acordo com a legislac¢do aplicada as
empresas em geral.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal

Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2011
CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS.

A constitucionalidade das leis é vinculada para a
Administragdo Publica.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/01/2009 a 31/12/2011

JUROS E MULTA DE OFICIO.

As contribuig¢oes pagas com atraso ficam sujeitas aos juros
equivalentes a taxa referencial do sistema Especial de
Liquidagdo e de Custodia — SELIC e a multa de oficio, na
forma da legislacdo tributaria, ndo podendo ser reduzidos
ou dispensados.
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Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Inconformado com resultado do julgamento da primeira instancia
administrativa, o Contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega, em sintese, o
seguinte:

- O Recorrente teve contra si lavrados os autos de Infragdo n® 51.032.003-1 ¢
11.032.004-0, relativamente as competéncias de janeiro de 2009 a dezembro de 2011, relativas
a iccolhimentos fiscais/previdencidrios que vinha sendo feitos como se optante pelo SIMPLES
NACIONAL fosse, mas que dele ja havia sido excluida, sem saber, desde janeiro/2009, através
do ADE DERF/AJU n° 142133, de 22 de agosto de 2008.

- Impugnou os lancamentos fiscais alegando a nulidade de exclusdo do
SIMPLES, por insciéncia da exclusao e por vicio de legalidade nos motivos da exclusao.
Também se voltou contra a cobranga de multa confiscatdria e contra a aplicagdo da SELIC
adjungida a juros de mora.

- Resumidamente, a decisao recorrida julgou improcedente a pretensdao sob o
fundamento de que ndo tem competéncia para reapreciar a exclusdo do SIMPLES e de que
aplica a legalidade estrita em se tratando de cobranga dos tributos e dos acessoérios, como multa
€ juros.

- A Recorrente ndo foi notificada/intimada de que havia sido excluida do
Simples. Pelo que se observa, tratou-se um ato geral publicado na forma de edital, sem a
preocupacao de notificagdo pessoal, mesmo a RFB tendo o endereco de todos os contribuintes.

- Quase ninguém l¢ edital em Didrio Oficial. Quem I€ Diario Oficial?

- A intimacdo deveria ter sido pessoal e sO assim ela seria valida
formalmente, ainda que veiculasse decisdo invalida.

- Portanto, a informacdo de que foi excluida do SIMPLES NACIONAL em
janeiro/2009, constante do relatorio de fiscalizacdo, pegou a Impugnante de surpresa, pois
jamais foi intimada/notificada da decisdo exclusiva, de modo que sempre fez sua contabilidade
e seus recolhimentos fiscais e previdencidrios segundo as regras do Programa, certa de que nele
estava incluida.

- A exclusio levada a efeito deveria, portanto, observar as garantias
constitucionais da Impugnante ao contraditério e a ampla defesa, engastados no art. 5° da
Constituicao Federal, inobservancia que induz a nulidade do procedimento.

- Uso da analogia em matéria tributdria — exclusdo do Simples —
Inconstitucionalidade.

- Nao pode haver, por ser indevida, a cumulagdao da taxa Selic com juros e
corre¢ao monetaria.
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- A multa aplica ¢ confiscatoria e desrespeita o principio da
proporcionalidade.

- Ante o exposto, a Recorrente requer a reforma da decisdo recorrida e o
acatamento infegral de sua impugnacao.

Nao apresentadas as contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Amilcar Barca Teixeira Junior, Relator.

O recurso voluntario ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos
demais rcquisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

O lancamento em discussdo se deu em virtude de a empresa ter sido excluida
do Simples Nacional, por meio do Ato Declaratorio Executivo — ADE DRF/AJU n°® 142133, de
22 de agosto de 2008, com efeitos 01 de janeiro de 2009.

Apesar da exclusdo, a empresa continuou declarando e recolhendo as
contribui¢cdes como optante do mencionado sistema.

Em sua impugnagao (e também em seu recurso voluntario), a empresa alega a
nulidade da exclusdo do Simples, por insciéncia da exclusdo e por vicio de legalidade nos
motivos da exclusdo, alegando, ainda, que a multa aplicada ¢ confiscatoria e que € totalmente
contra a aplicagdo da SELIC.

De acordo com a empresa, ela ndo foi notificada / intimada de que havia sido
excluida do Simples, tendo em vista que o ato que veiculou a exclusdo foi uma publicagdo de
edital, sem que o Fisco tivesse se preocupado em realizar notificagdo pessoal, mesmo tendo o
endereco de todos os contribuintes. Segundo a empresa, quase ninguém 1€ edital em Diario
Oficial (Quem 1€ Diario Oficial)?

Das alegacdes do contribuinte em cotejo com o trabalho levado a cabo pela
fiscalizagdo, percebe-se a toda evidéncia, que o langamento ndo contém qualquer mécula capaz
de ensejar sua anulacao.

A notificagdo / intimacdo realizada por intermédio de edital encontra-se
absoluta ressonancia na legislacdo em vigor, e acontece naquelas situacdes extremas quando o
Fisco ndo encontra o contribuinte no domicilio tributario que ele informou a Receita Federal.
Nao se pode perder de vista que a alteracao do domicilio tributario ¢, também, obriga¢dao que o
contribuinte ndo pode refutar.

Na situacdo em tela, tendo havido a notificag@o por edital, cumpriu o fisco o
seu desiderato.

O contribuinte, com propodsito de ndo pagar o devido, ndo pode alegar
desconhecer a obrigacao e questionar que quase ninguém 1€ edital publicado em Diério Oficial.

As alegacdes de defesa, como se vé, sdo improprias. Alids, o contribuinte, no
impeto de combater apenas o quesito exclusdo do Simples, matéria afeta a processo
administrativo especifico, deixou de contestar o lancamento. Destarte, de acordo com o art. 17
do Decreto n® 70.235/72, considerar-se-a nao impugnada a matéria que nao tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.
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No que diz respeito aos argumentos de inconstitucionalidade apresentados
pelo contribuinte ha que se destacar que o CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula CARF n° 2).

De igual modo, nada a prover em relagdo a SELIC, porquanto a partir de 1°
de abril de 1925, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela
Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidagao e Custddia — SELIC para titulos federais, conforme dispde a
Stimula CARF n° 4.

Vé-se, portanto, que por ocasido do langcamento, a autoridade administrativa
observou criteriosamente os comandos do art. 142 do CTN, aqueles previstos no art. 32 da Lei
Complementar n° 123, de 2006, bem como as previsdes contidas no art. 22 da Lei n°® 8.212, de
1991.

No quesito multa, ndo hd que se falar que ela tem carater confiscatorio,
porquanto aplicada de acordo com a regra estabelecida no art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991.

A empresa excluida do Simples Nacional, a partir do periodo em que se
processarem os efeitos da exclusao, sujeitar-se-a4 as normas de tributagdo aplicaveis as demais
pessoas juridicas, exatamente como aconteceu nestes autos.

CONCLUSAO.

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso para, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(Assinado digitalmente)
Amilcar Barca Teixeira Junior — Relator.



